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Em linhas superficiais, a argüição de relevância apresenta-se 
como instrumento de controle pelo STF da interposição, conhecimento e 
julgamento do recurso extraordinário instituído no cenário nacional para 
fazer frente ao excesso de trabalho que sobreveio ao STF a partir de 
1965, vez que, somente os casos que envolvam questões federais de 
relevo, no prisma do interesse público, devem ser submetidos ao 
julgamento do Supremo Tribunal Federal. 
O Min. Moreira Alves, em notável conferência1 sobre o tema 
assinala, em cuidadosa e rica análise do tema, que: 
(...) o julgamento em tese da relevância, ou não, da questão 
federal é antes ato político do que propriamente ato de 
prestação jurisdicional, e isso porque não se decide o caso 
concreto, mas apenas se verifica a existência, ou não, de um 
interesse que não é do recorrente, mas que é superior a ele, 
pois é o interesse federal de se possibilitar ao tribunal 
supremo do país a manifestação sobre a questão jurídica 
que é objeto daquele caso concreto, mas que transcende 
dele, pela importância jurídica, social, econômica ou política 
da questão mesma em julgamento, abstraído os interesses  
concretos das partes litigantes. É, aliás, em virtude desse 
caráter político, advindo do julgamento em tese, que se 
explica e se justifica a circunstância de se admitir que 
argüição de relevância da questão federal seja acolhida 
ainda quando a maioria do Tribunal se manifeste pela sua 
rejeição, e desde que essa maioria se forme com o mínimo 
de quatro votos em 11 possíveis. 
A relevância da questão federal e sua respectiva argüição 
foram introduzidas no direito brasileiro a partir da Emenda Regimental n. 
3, de 12/06/1975, aprovada pelo STF para entrar em vigor em 1º/08/75. 
Com sua introdução modificou-se o instituto do recurso extraordinário, 
                                                 
1 Revista do Instituto dos Advogados Brasileiros nº 58/59 
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com base em autorização constitucional posta pela Emenda Constitucional 
n. 1, de 1969, por meio do parágrafo único do art. 119, inciso III, verbis: 
“As causas a que se refere o item III, alíneas” a “e” d “deste 
artigo, serão indicadas pelo Supremo Tribunal Federal no regimento 
interno, que atenderá à sua natureza, espécie ou valor pecuniário”. 
À evidência, esta Emenda Regimental exorbitava da permissão 
constitucional, porque esta não continha a possibilidade de o regimento 
interno de o Supremo Tribunal Federal restringir a admissibilidade do 
recurso extraordinário, interposto com fundamento das letras “a” e “d” da 
norma constitucional, em virtude da “relevância da questão federal”. Esta 
relevância da questão apenas foi prevista, posteriormente, na Emenda 
Constitucional n. 7, de abril de 1977 (no bojo do famigerado “pacote de 
abril”), porquanto, então, o art. 119 da Constituição Federal passou a 
agasalhar o § 1º que dispõe: “As causa a que se refere o item III, alíneas” 
“a” e “d” deste artigo, serão indicadas pelo STF, no Regimento interno, 
que atenderá à sua natureza, espécie, valor pecuniário e relevância da 
questão federal. 
A solução encontradiça tem similar nos EUA no writ of 
certiorari e no Direito Alemão no Recurso de Revisão. 
A exigência do requisito justificava-se ante o fato de o 
Supremo Tribunal Federal não ser um Tribunal de 3ª instância, 
destinando-se o Recurso Extraordinário que em primeiro plano deve 
tutelar a Constituição e as leis federais e só por via de conseqüência, à 
distribuição de Justiça à parte prejudicada pela má aplicação do direito 
federal ao litígio. 
Sob esta ótica importa a questão federal em tese e não a 
relevância do interesse individual que está sob apreciação do julgador. Por 
isso, ao julgá-la o STF emite um julgamento em tese – isto é – em 
abstrato analisa se a questão interessa à Federação. 
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A argüição de relevância é ato político, não tem natureza de 
recurso, mas pressupõe a interposição do Recurso Extraordinário, não 
julga o caso concreto e, por conseguinte, a decisão que acolhe ou rejeita a 
relevância é irrecorrível. 
É, outrossim, um mecanismo que não prescinde da confiança a 
ser depositada na sensibilidade, na circunspeção e na sensatez dos 
Ministros na aferição da relevância das questões federais. 
A argüição de relevância é excludente da inadmissibilidade do 
Recurso Extraordinário, porque somente deverá ser interposto nos casos 
em que o Recurso Extraordinário é manifestamente inadmissível. 
O seu acolhimento não implicará o ulterior conhecimento do 
recurso pela Turma ou Plenário. 
A argüição de relevância é um requisito de admissibilidade do 
Recurso Extraordinário, quando interposto nas hipóteses em que por si só, 
esse recurso é incabível. 
Com o advento da Reforma do Poder Judiciário alguns adeptos 
da argüição de relevância propõe não só sua reinserção como requisito à 
admissibilidade do Recurso Extraordinário, o que passou a denominar-se 
“repercussão geral”, como também, que a mesma exigência seja 
estendida ao Recurso Especial. 
Assim preconiza Arruda Alvim quando afirma que: 
A reforma processual só cuidou da modernização e 
adequação das leis ordinárias. O que precisamos para 
atender a demanda é a modificação maior que propiciasse 
ao Colendo Superior Tribunal de Justiça o uso de um 
instrumento eficiente capaz de separar as causas relevantes 
e não relevantes.  
Com certeza, isto significa alterar a Constituição. 
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A Reforma processual deu uma amplitude de poderes ao 
Relator, mas via de conseqüência, desfigurou o Colegiado, que deve ser o 
de um Tribunal. 
Urge, pois, delimitarmos quais as vantagens e desvantagens 
que a doutrina já suscitou ao longo dos 20 anos em que a argüição de 
relevância teve aceitação no ordenamento jurídico brasileiro para, em 
seguida, sopesar o proveito de sua reinclusão como alternativa capaz de 
evitar o congestionamento dos recursos no Colendo Superior Tribunal de 
Justiça. 
PONTOS NEGATIVOS E FAVORÁVEIS À REPERCUSSÃO GERAL 
Negativo Positivo 
subjetivismo e imprecisão Victor Nunes Leal assevera que 
tais aspectos da argüição de 
relevância podem ser minimizados 
pela formação de precedentes, a 
exemplo do símile alienígena, através 
de um eficiente sistema de 
repositórios, a que os norte-
americanos chama de restatemente 
of the law, nos quais alguns 
estudiosos preconizam a futura 
codificação oficial. Esses precedentes 
não seriam normativos, nem 
vinculativos, mas apenas 
orientadores das argüições de 
relevância, à feição do nosso 
ordenamento jurídico. 
Acresce, ainda, que aos 
presidentes dos tribunais de origem 
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deve ser estendida a apreciação, full 
opinion, das argüições de relevância. 
instituto importado da família 
jurídica do Common law, afrontoso ao 
nosso sistema jurídico de origens 
romano-germânicas 
Gueiros Leite: se as questões 
não forem consideradas relevantes 
no STF, nem por isso haveria 
denegação de justiça, pois as causas 
respectivas já teriam sido julgadas 
por outras Cortes, prevalecendo as 
decisões sem comprometimento da 
opinião do STF, antes aumentando a 
responsabilidade e o prestígio de 
outros tribunais. Isto porque não é o 
STF Corte de Justiça Ordinária, Corte 
de Cassação ou Tribunal de terceira 
instância, bastando, para a tutela dos 
direitos subjetivos, a garantia do 
duplo grau de jurisdição, com os 
recurso (que já são muitos) a ele 
inerentes e com a possibilidade, para 
casos excepcionais, de utilização da 
ação rescisória. 
Calmon de Passos: inaceitável 
porque as restrições impostas com a 
argüição de relevância sujeitam-se à 
exceções definíveis, com o mais 
absoluto arbítrio pelos Ministros do 
STF, em julgamentos secretos e 
desprovidos de motivação (óbice 
transponível se utilizado como 
preliminar do recurso a ser 
examinado em juízo delibatório pelo 
incremento da qualidade das 
decisão que são pronunciadas pelas 
Cortes Superiores 
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Presidente a quo) 
     elasticidade ou compressibilidade, 
ao sabor das opiniões e das pressões 
de indivíduos e de grupos 
racionalização e aperfeiçoamento 
da prestação jurisdicional 
configuração arbitrária da 
relevância, porque deixada ao sabor 
dos critérios subjetivos das partes, ao 
formulá-la, e dos Ministros ao 
apreciá-la 
evita-se o bis in idem no exame 
de matérias idênticas e propicia um 
julgamento mais célere 
Calmon de Passos: o interesse 
público capaz de configurar a 
relevância não pode ser entendido 
como interesse do Estado, do poder 
político institucionalizado ou de 
qualquer dos seus órgãos. nem pode 
ser visto do prisma de qualquer das 
funções do governo, colocando-se 
como desmerecedor de apreço e 
valoração o interesse privado objeto 
da lide. É o interesse privado, em 
última análise, o que pesa, porque é 
ao indivíduo que se procura tutelar 
quando se formaliza o direito. Toda 
vez que se transfere do indivíduo 
(pessoa na plenitude de seu 
ineditismo e irrepetibilidade e na 
existência absoluta de sua realização 
humana) para o Estado (seus 
sinônimos ou suas camuflagens) o 
centro de valorização jurídica, o que 
se está fazendo é prostituir o direito, 
aumento da capacidade 
produtiva 
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transformando-se o semelhante em 
servo e o cidadão em súdito 
Juízo político que admite 
critérios de conveniência 
diminuição dos gastos públicos 
as questões de Direito 
processual em geral não têm essa 
repercussão, o mesmo não ocorrendo 
com os temas constitucionais, e, 
ainda, quando se tratar de definição 
de um instituto tributário, ou da 
interpretação de uma lei que abranja 
extensa categoria de funcionários 
público ou todo um ramo da 
produção ou do comércio, e, 
outrossim, uma lei de aplicação 
freqüente – como a de locação (Des. 
Doreste Baptista) 
instrumento de controle de 
interposição dos recursos dirigidos às 
Cortes Superiores 
inúmeras questões importantes 
deixam de ser debatidas e decididas 
pela Suprema Corte 
em contrapartida aquele tribunal 
julga detidamente cerca de cento e 
cinqüenta delas, tidas como 
relevantes. A argüição de relevância, 
por seu turno, impossibilita que se 
abra a instância extraordinária a um 
grande número de feitos, como se 
neles a lei federal fosse irrelevante. 
A experiência nacional anterior 
revela que: a argüição de relevância 
não resolveu a “crise do Supremo”. 
Logrou tão-somente minimizar o 
ritmo de aumento dessa carga e, 
conseqüentemente, não agravar 
o ato de julgar é por definição 
inseparável da idéia de 
discernimento, critério, bom senso, 
que sempre contém uma margem de 
subjetivismo 
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aceleradamente a crise crônica em 
que se debatia o Supremo Tribunal 
Federal, sem contudo possibilitar-lhe 
dedicar-se a pequeno número de 
contendas – como de resto sucede 
nos EUA, onde o writ of certiorari 
visou e conseguiu seu objetivo, 
malgrado as críticas que sofre, cada 
vez mais irrespondíveis.  
enfraquecimento da pretendida 
unidade de interpretação do Direito 
Federal 
se a decisão impugnada divergir 
de Súmula da jurisprudência 
predominante do STF a relevância 
está implícita na desobediência ao 
que a Corte Supremo definiu, de 
modo firme e reiterado, como sendo 
o verdadeiro sentido de determinada 
norma legal. Não será tolerável nem 
curial admitir decisão que contenham 
desrespeito, desafio ou afronta a 
interpretações já condensadas em 
verbetes da Súmula do STF (Evandro 
Lins e Silva) 
 Não se justifica que processos 
penais por contravenções ou por 
crimes leves, ações de despejo, 
causa julgadas em procedimentos 
sumaríssimos, processos cautelar, 
litígios trabalhistas de servidores com 
a União, acidentes de trabalho ou de 
trânsito congestionem as pautas do 
STF, salvo se estiver em causa uma 
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ofensa à Constituição ou uma razão 
superior que recomende ou exija a 
sua intervenção corretiva. O recurso 
para o STF, pelo seu próprio nome, é 
“extraordinário”, o que significa que 
se destina aos casos excepcionais e 
não aos casos rotineiros do dia-a-dia 
forense e , muito menos, às questões 
de nonada ou de litigantes 
caprichosos, que querem ver suas 
causas decididas pela mais alta Corte 
do País. (Evandro Lins e Silva) 
Calmon de Passos: “Dizer-se, 
pois, da relevância ou irrelevância de 
uma questão atendendo-se ao 
interesse público que nela se contém 
e pretender-se não identificar esse 
interesse como sempre presente em 
toda inexata aplicação da lei, 
buscando-se constituí-lo em função 
de critérios outros, sem validade 
objetiva necessária, é negar-se o que 
evidente por si mesmo. Se toda má 
aplicação do direito representa 
gravame ao interesse público na 
justiça do caso concreto (único modo 
de se assegurar a efetividade do 
ordenamento jurídico), não há como 
se dizer irrelevante a decisão em que 
isso ocorre. 
A questão federal só é 
Arruda Alvim: não se pode 
imaginar que o Colendo Superior 
Tribunal de Justiça tivesse como 
função precípua completar o acesso à 
justiça em todos as causa que tivesse 
envolvida questão federal – neste 
Tribunal resolve-se qualificadamente 
as questões que sejam relevantes ou 
fundamentais 
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irrelevante quando dela não resulta 
violência à inteireza e à efetividade 
da lei federal. Fora disso, será 
navegar no mar incerto do “mais ou 
menos”, ao sabor dos ventos e 
segundo a vontade dos deuses que 
geram os ventos nos céus dos 
homens. 
Logo, volta-se ao ponto inicial. 
Quando se nega vigência à lei federal 
ou quando se lhe dá interpretação 
incompatível, atinge-se a lei federal 
de modo relevante e é do interesse 
público afastar esta ofensa ao Direito 
individual, por constituir também 
uma ofensa ao Direito objetivo, 
donde ser relevante a questão que 
configura. 
muitos recursos foram 
sacrificados dada a dificuldade 
sentida pelos profissionais de todo o 
País no dominar as regras 
procedimentais do instituto que não 
deve ser debitada apenas à 
decantada deficiência dos advogados, 
porquanto uma boa parcela deve 
correr à conta do exagerado 
tecnicismo ou mesmo do frívolo 
artificialismo de certas normas 
regimentais (José Guilherme Villela) 
Arruda Alvim: esse instrumento 
permitirá que se filtre os recursos a 
serem julgados nas Cortes 
Superiores, afastando do âmbito do 
trabalho do Tribunal as causa que 
não tem efetivamente relevância 
A introdução de prejudicial de o instrumento é flexível e 
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relevância da questão federal, para a 
apreciação dos requisitos do recurso 
extraordinário, poderá implicar numa 
exigência não prevista na 
Constituição para o seu cabimento 
(Pedro Gordilho) 
propicia o descongestionamento da 
pauta nos Tribunais Superiores 
 
Ante este quadro comparativo, faz-se mister concluir que, 
apesar das inúmeras críticas que pesam sobre a argüição de relevância 
não se pode subestimar o valor que lhe cabe enquanto espécie de solução 
perpetrada à crise instaurada no Poder Judiciário nos idos de 1965. 
Por certo, a argüição de relevância teve o seu lugar como 
tentativa adotada para debelar a grave situação conjuntural que envolvia 
o Supremo Tribunal Federal de então. Principalmente, a argüição de 
relevância traz consigo o mérito de seus mentores que não se quedaram 
inerte ante o avolumar da problemática no país tão nitidamente exposto 
pelo número crescente de recursos que à Excelsa Corte ascendiam 
ininterruptamente. 
Entretanto, não se pode olvidar que, como disse, a argüição 
de relevância “teve o seu lugar”. Cuida-se de experiência a qual já 
vivenciamos e que restou infrutífera em nosso meio. 
Por que, então repeti-la? 
Os erros podem ser transformados em acertos, quando com 
eles, se aprende. A experiência pode ser enriquecedora a partir do que 
fazemos com ela. 
É preciso dar um passo à frente. Não retroagir, para resgatar 
do passado soluções empoeiradas que não se predispuseram ao fim a que 
colimaram. 
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De nada resolverá as novas roupagem ou a novo nome que se 
dará à argüição de relevância se esta em essência permanece a mesma e 
não traz em si a potencialidade necessária à almejada contenção dos 
recursos, imprescindível à melhoria da prestação jurisdicional e ao 
equilíbrio entre os interesses dos jurisdicionados e da distribuição da 
Justiça em tempo razoável. 
Introduzi-la no exame da admissibilidade dos recursos, como 
mais um óbice ao conhecimento do Recurso Especial, sujeita-nos apenas 
as mesmas críticas que antes se lhe foram postas, além de servir para 
atestarmos a nossa própria falta de coragem e de criatividade para 
arrostar a crise que hoje vivemos, oferecendo soluções outras que se 
adeqüem à modernidade e à evolução do país. 
Na década de 70, os Ministros do Supremo Tribunal Federal 
assumiram esta responsabilidade e legaram ao ordenamento jurídico a 
argüição de relevância. 
Quedaremo-nos nós, no ano 2000, à sua sombra ou 
seguiremos o exemplo de coragem que deixaram para enfrentarmos com 
autenticidade o problema que se agiganta a nossa frente? 
É preciso encararmos com seriedade que no estado em que a 
crise do Poder Judiciário se encontra não é mais admissível que 
continuemos a lançar mão de paliativos que trazem “soluções” irreais ao 
dilema que vivenciamos. 
É, portanto, necessário que valorizemos as decisões de nossos 
Tribunais e dos juizes de 1º grau. 
Imprescindível, também, que o Código de Processo Civil sofra 
amplas e cruciais reformas. 
Para tanto, somos adeptos às seguintes idéias: 
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a) Instituir-se um único processo com um único procedimento, 
tornando a execução fase deste processo e permitindo que de ofício ou a 
requerimento, sempre embutidas nos autos, mediante simples petição o 
juiz possa conceder a tutela cautelar que se fizer necessária. 
b) Mudar-se o sistema de preclusão, fazendo com que todos 
os despachos com conteúdo decisório e as decisões interlocutórias não 
precluam, salvo quando causarem graves prejuízos às partes. Desta 
forma, excluir-se-ia do sistema processual todos os recursos contra elas 
dirigidos e que podem levar uma simples questão de deferimento ou 
indeferimento de prova pericial aos umbrais do STF. Em contrapartida 
todas as questões passariam a ser objeto do recurso de apelação. 
Somente assim haveremos de trazer soluções inovadoras a 
serem testadas no tempo, sem precisarmos desvirtuar a função 
unicamente jurisdicional que compete aos Tribunais, sujeitando os 
jurisdicionados à incerteza de uma discrição política que não lhe resguarda 
o devido processo legal. 
Termino, pois, minhas palavras com a seguinte estória que 
deixo para reflexão dos senhores: 
Decreto do Imperador Chinês 
Ordeno que todos aqueles que se dirigirem aos Tribunais 
sejam tratados sem nenhuma piedade, sem nenhuma 
consideração, de tal forma que se desgostem tanto da idéia 
do Direito quanto se apavorem com a perspectiva de 
comparecerem perante um magistrado. 
Assim o desejo para evitar que os processos não se 
multipliquem assombrosamente, o que ocorreria se 
inexistisse o temor de se ir aos Tribunais. 
O que ocorreria se os homens concebessem a falsa idéia de 
que teriam à sua disposição uma justiça acessível e ágil. 
O que ocorreria se pensassem que os juízes são sérios e 
competentes. 
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Se essa falsa idéia se formar, os litígios ocorrerão em 
número infinito e a metade da população será insuficiente 
para julgar os litígios da outra metade da população. 
